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Introdução 

Em meados do século XV, Portugal vivia sob o peso de uma nobreza 
demograficamente desenvolvida e que drenava grande parte dos recursos 
do reino, provocando grandes queixas por parte das Cortes 2. O reinado de 
D. João II foi testemunha do afastamento dos líderes das mais importantes 
famílias, bem como de uma aguda redução de doações e privilégios distri­
buídos pela nobreza em geral. Simultaneamente, os «Grandes» perdiam 
poderes e outros homens eram impulsionados e viriam a tomar os seus 
lugares. Apesar de muitos destes novos homens serem detentores de apelidos 
de velhas famílias, eram mais vulneráveis e dispensáveis que os seus prede­
cessores . Como filho mais novo do 3 .° Conde de Viana, D. João de Meneses 
ascendeu até se tornar um dos homens mais politicamente influentes em 
Portugal. A sua ascensão não se deveu apenas a seus próprios méritos; terá 
sido engendrada em congruência com as políticas reais do imperialismo, 
auto-protecção e centralização. Além do mais, o engrandecimento de D. João 
de Meneses criava pouco risco para a Coroa, na medida em que poucos dos 
privilégios que lhe haviam sido concedidos eram transferíveis. Quaisquer 
honras ou privilégios a ser reclamados por seus filhos seriam submetidos à 
opção de renovação por parte da Coroa. 

Ambiente 

Apesar de descender de uma das mais influentes famílias em Portugal 
durante o século XV, D. João de Meneses não estava destinado a herdar o 
património da família Meneses. A Le.i Mental estipulava que, pela morte de 

1 Agradeço a Ricardo Palma Ferreira a ajuda na tradução do texto. 2 lvana Elbl, «The Overseas Expansion, Nobility and Social Mobility in the Age of Vasco da Gama», Portuguese Studies Review, 6 (1997-1998), p. 57. 
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de Gomes Eanes Zurara 1 0 . A expansão para a África do Norte, liderada por 
D. Afonso V, serviu não somente para o aumento dos domínios portugueses, 
mas igualmente para fornecer a jovens nobres, como D. João de Meneses, 
a oportunidade de ganhar honra no campo de batalha, longe do solo portu­
guês. Em adição, a nomeação ofereceu-lhe uma remuneração financeira 

em prémios e tributos. Resende descreve os direitos de ouro, prata, gado e 

escravos que foram aceites por D. João de Meneses como uma recompensa 

justa por serviços prestados ao Cristianismo 1 1 . A importância de recom­
pensas financeiras não deve ser menosprezada, especialmente para os filhos 
mais novos que, em grande parte, estavam perante uma inevitável descida no 

estatuto social. Aparte do costumeiro «quinto» reservado aos capitães, estava 
a oportunidade de remunerar os seus homens proporcionando-lhe clientela 

e aumentando invariavelmente o seu próprio prestígio 1 2 . Entre 1481  e 1 486, 
D. João de Meneses prestou serviços como capitão de Arzila, tendo sido trans­
ferido para Tânger em 1486, onde serviu até 1489. Durante esse tempo, ele 

ganhou grande respeito através das suas investidas de sucesso contra várias 

forças norte africanas que, conjuntamente com os serviços prestados por seu 

pai e avô, lhe deram uma boa vantagem nas suas ambições de auto-engran­
decimento 1 3. 

Qualquer tipo de amizade que D . João de Meneses partilhasse com 

D . João II na sua juventude deve ter sido abalada durante os primeiros anos 

do reinado. D. João II tentou implementar políticas que visavam cortar privi­
légios à nobreza 1 4 . As subsequentes conspirações dos duques de Bragança e 

Viseu suscitaram duras retali ações, purificando os mais bem colocados 
membros da sociedade portuguesa. Apesar de D. João de Meneses estar 
ausente da corte durante esses anos, os seus irmãos, os influentes D . Garcia 

de Meneses e D. Fernando de Meneses, estiveram implicados no plano de 
traição idealizado pelo Duque de Viseu 1 5 . Após a execução de D. Garcia e 

D. Fernando de Meneses (ambos haviam sido criados da corte), D. João II não 

teria tido forma de saber para onde penderiam as simpatias de D. João 

de Meneses. Consequentemente, era do interesse de ambos que o segundo 

continuasse a servir além-mar. E assim D. João de Meneses permaneceu ao 

10 Gomes Eanes de Zurara, Crónica do Conde D. Duarte de Meneses, editada por Larry King (Lisboa: Universidade Nova, 1978) e Crónica do Conde D. Pedro de Meneses, editada por Maria Teresa Brocardo (Lisboa: Fundação Gulbenkian/Junta Nacional de Investigação Científica e Tecnológica, 1995), p. 25. 
1 1 Resende, Crónica de D. João II, p. 110. 
12 Ibidem, p. 128; IAN/TT, Chancelaria de D. Afonso V, liv. 25, fl. 36. 
13 IAN/TT, Cartas Missivas, n.ºs 77 e 1 00. Ver Chancelaria D. Manuel, liv. 41, fls. 93v-94. 
14 João José Alves Dias, Isabel Drummond Braga e Paulo Drummond Braga, «A Conjun-tura», Portugal do Renascimento à crise Dinástica, ed. João José Alves Dias (Lisboa, Editorial Presença, 1996), pp. 701-702. 
15 Afonso Eduardo Martins Zuquete (ed.), Nobreza de Portugal e do Brasil, vol. 3 (Lisboa: Editorial Enciclopédia), 1989, pp. 418-419. 
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moradores , mas dada a ausência da sua assinatura nas contas da casa real , 
não aparenta que ele estivesse tão envolvido na gerência do dia a dia , como 

acontecia com o Vedar da Casa . Certamente que o seu emprego lhe permitia 
afastar-se da corte durante meses sempre que os seus conhecimentos mili­
tares eram necessários além-mar, como aconteceu no final de 1495 , quando 
ele foi enviado para Arzila a fim de defender a praça , ou quando foi enviado 

em auxílio dos Venezianos em 1 .501  22 . A influência política da posição foi 

exercida através do conselho real, no qual o mordomo-mor detinha um lugar 
por tradição 23 . A participação de D. João de Meneses em decisões de grande 

relevância para o reino é não só mencionada nas crónicas, como é eviden­
ciada pela sua assinatura em documentos como o Tratado de Sintra 24. 

As crónicas insistem que D. João de Meneses recebeu o título de Conde 

de Tarouca em 1 499, por mérito próprio. Certamente que a sua contribuição 

para a expansão no Norte de África tinha sido substancial, e ele havia servido 

D. João II fielmente . Mas a sua elevação para o estatuto de «Conde» tem de 

ser enquadrada no contexto político-social do reinado Manuelino. D. João de 

Meneses era um dos muitos altos oficiais na Corte que receberam tais honras: 
os outros foram o Escrivão da Puridade, que se tornou Conde de Portalegre 

( 1498) , e os Vedores da Fazenda, que se tornaram Conde de Vila Nova de 

Portimão ( 1 5 1 4) e Conde de Vimioso ( 1 5 1 5) . Enquanto ostensivamente , estes 
subsídios podem ser vistos corno recompensas por serviços prestados à 
Coroa, eles também contribuíram para o desenvolvimento de uma sociedade 

baseada na corte , na medida em que deu mais importância à corte e enco­
rajou a residência de outros grandes dentro dessa mesma corte . O dramático 
crescimento da corte no período manuelino tornou necessário que homens 

em altos cargos tivessem suficientemente grande estatuto para controlar 
aqueles que estavam abaixo deles 25 . Para além do título de conde , entre 1495 
e 1 500, D. João de Meneses recebeu várias tenças no valor equivalente a 

100 .000 réis . Esta elevação no seu estatuto social veio depressa, mas não 

foi excepcional pois outros membros da nobreza e da casa real foram os 

receptores de incrementos no patrocínio político . Ainda assim, as tenças 

que recebeu colocaram-no par a par com D. Francisco Coutinho, Conde de 

Marialva 26. 

22 Damião de Góis, Crónica do Felicíssimo Rei D. Manuel, vol. l (Coimbra: Atlântida Edi­tora, 1949), pp. 120-122. 23 Jorge Faro, Receitas e Despesas, pp. 199-20 1 ;  Caetano de Sousa, Provas, vol. 3, pp. 217-_224 e 440-476. 
24 Zuquete, Nobreza , vol. 3, p. 419. 
25 Para informação sobre o crescimento da corte manuelina ver «Listas de Moradores, 1484 e 1 518». Caetano de Sousa, Provas, vol. 3, pp. 217-224 e 440-476 e as contas da cevadoria real, IANffT, Núcleo Antigo, n.º 834-859. 
26 Susannah Charlton Humble, «Prestige, Ideology, and Social Politics: The role of the Portuguese overseas expansion in the reign of D. Manuel», Itinerario: Joumal of the Overseas 

Expansion, 40 (2000), p. 37. 
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Hospitalários 

A nomeação de D. João de Meneses para a liderança dos Hospit�ários, 
em 1508, foi não somente uma condecoração honorária, como uma Jogada 

política pela parte do rei, tendo como alvo um aumento do seu controlo sobre 

a Ordem. No final do século XV, as ordens militares comandavam um vasto 

número de terras e fortalezas dentro de Portugal e exerciam uma conside­
rável influência. Como líder da ordem de Cristo, D. Manuel consolidava a 
liderança destas ordens na Coroa, mas foi incapaz de obter controlo sobre 

Santiago, visto que foi oferecida em testamento, por D. João II, a D. J�rge, 
seu filho ilegítimo. Na liderança da Ordem de Hospitalários, estava D. D10go 
Fernandes de Almeida, que era protector e principal apoiante na curta luta de 

D. Jorge para suceder a seu pai no trono. Numa tentativa de forçar a Ordem 
a sair da família Almeida, D. Manuel reservou o ofício de Prior do Crato para 
D. João de Meneses, alguns anos antes da morte de D. Diogo Fernandes de 

Almeida, ocorrida em 1508. Apesar de membros da Ordem dos Hospita�ários 

não se deverem casar, D. Joana de Vilhena falecera em 1498, ele nao se 

casou novamente 27.  Esta nomeação não foi mais que um ataque a D. Fran­
cisco de Almeida, que era tido como um provável sucessor de seu irmão 28. 

D. Manuel exerceu ainda o seu anterior direito para nomear o Prior do Crato, 
e minou a recomendação papal de Fr. João Coelho 29. 

A liderança de D. João de Meneses dos Hospitalários tem que ter sido 

uma imensa vantagem para a Coroa. Por volta de 1508, não só ele se encon­
trava no «bolso» da coroa, como tinha passado a liderança de Tânger para o 

seu filho mais velho, D. Duarte de Meneses, permitindo-lhe despender mais 

tempo na corte. Presumivelmente, a posição de D. João de Mene_ses , c?mo 
valido do rei tê-lo-á ajudado a centralizar o controlo sobre os Hospitalanos e 

0 Priorado do Crato, cuja posição estratégica na fronteira com Castela fora 

uma considerável ameaça para a segurança nos anos anteriores 30. A presti­
giada história dos Hospitalários e as suas ligações diplomátic�s com Roma e 

Rodes tornaram a nomeação uma grande honra para D. Joao de Meneses. 
Ainda mais que lhe fora permitido controlar a comenda �e Sesimbr�, que 

ele possuíra como cavaleiro da Ordem de Santiago, e servm como Pnor do 

Crato até falecer em 1522. 

27 Braamcamp Freire, Brasões da Sala de Sintra , vol. 3, p. 352. . . 2s José Anastásio de Figueiredo, Nova História Militar da Ordem de Malta, vol. 3 (Lisboa. Simão Thaddeu Ferreira, 1800), p. 11 1 ; Sanjay Subrahmanyam, Career and Legend of Vasco da 
Gama (Cambridge: Cambridge University Press, 1997), pp. 49-50. 

29 Figueiredo, Nova Ordem, p. 112; AN/TT, Gavetas , maço 1, n . º  7. 3D Rui de Pina, Crónica de D. Afonso V, (Lisboa: Leio e Irmão, 1978), pp. 308-322. 
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Legado 

A 31 de Maio de 1521, D. João de Meneses foi nomeado alferes-mor pr_ov\(ue ele se tornara um dos mais eminentes e poderosos homens d� remo • Mas grande parte do seu poder e influência não permaneceu após a sua 1;1�rte. A relação e�tre D. Manuel e o seu filho mais velho piorara muito n
�

s ult1m�s anos do remado, e os servos pessoais e conselheiros de D. Manuel nao deveriam espera� quaisquer favores especiais de D. João III. Apesar das terras e casa de D. Joao de Meneses terem sido passadas para O seu filho mais v�lho D. Duarte de Meneses, o título de Conde de Tarouca fora apenas conce­dido pa�a o seu tempo de vida e, como um ofício eclesiástico, 0 Priorado do Crato nao era passado de pai para filho. Daí que os filhos de D. João de Meneses t�nham tentado manter as suas casas através de peças e tributos g�nhos alem-mar. Em 1507, D. João transferiu o ofício de capitão-mor de Tanger para D. Duarte de Meneses. Mas um declínio na quantidade de ouro que se registou entre 1517 e 1524, sugere que as rotas comerciais tinham sid� alteradas como consequência do agravamento das hostilidades na área. Presume-s� que os lucros para a capitania, provenientes tanto de tributos co:110 �e p1!hagem, tenham sido igualmente afectados 32 . Outra prova desta pr:vaçao f�1 a carta escrita em 1518, por D. Duarte de Meneses, pedindo ao r�1 por mais mantimentos e reforços. Mas o desastre em Mamara, em 1515, tmh:i- 1�vado a Coroa a reconsiderar os recursos que estava disposta a investir na Afr1ca do Norte, especialmente porque a Carreira da Índia se estava a mostrar bastante lucrativa 33• A nomeação de Governador da Índia dada por D. Man_uel a D. Duarte de Meneses, em 1521, foi outro exemplo de patrocínio concedido em vez de um subsídio monetário, sendo dessa forma benéfic� tanto para a C_oroa como para os nobres. A hipótese de Subrahmanyam: que ele fo1 �s�olh1do para o cargo pela sua experiência militar é provável 34_ Mas mais importante, parece que a nomeação foi feita por forma a conceder a D: Duarte de Meneses, e a seu irmão D. Luís, que o acompanhava, a opor­tun�dad_e de fazer fortuna no que se tinha agora tornado a mais lucrativa das ca�1�amas : As atitudes do quinto governador da Índia, que se focavam no Medio Onente, be:11 como as suas acções a apoiar o comércio privado reflectem um auto mteresse, que é explicável pelo seu inevitável declínio em estatuto social 35 . 

3 1 B F • B 
-raamcamp reire, rasoes, vol. 3, p. 35 1 .  32 Vitorino Magalhães Godinho, L'économie de l'empire Portugais (Paris · SEVPEN J 969) pp. 1 80- 1 85. . ' , 

G • 33 IAN/TT, Núcleo Antigo , «Cartas dos Governadores de África», n . º  77. Vitorino Magalhães odi��o, Ensaws II. Sobre História de Portugal (Lisboa: Sá da Costa, 1 978), p. 55. Subrahmanyam, Career and Legend , p. 287. 35 lbid., pp. 287-297. 
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Conclusão 

D João de Meneses, Conde de Tarouca, Prior do Crato e mordomo-mor 
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UMA LINHAGEM AO SERVIÇO 
DA «IDEIA IMPERIAL MANUELINA» :  

NORONHAS E MENESES DE VILA REAL, 
EM MARROCOS E NA ÍNDIA 

1 .  Introdução 

ANDRÉ PINT O DE SOUSA DIAS TEIXEIRA 
CHAM 

No âmbito deste estudo sobre a nobreza titular durante o reinado de 

D. Manuel I, particularmente o seu papel na empresa expansionista ultrama­
rina, coube-nos analisar os Noronhas. Antes de mais deve salientar-se que o 

trabalho que aqui apresentamos não pode ser entendido senão como uma 

primeira aproximação à sua história, sendo três os factores que nos levam 
a restringir o âmbito da pesquisa : a extensão da cronologia, dado que a 

linhagem se formou no reinado de D. João I e desenvolveu-se ao longo dos 

séculos XV e XV I; os muitos indivíduos a analisar, pela numerosa prol da 

maior parte dos seus membros, desde cedo divididos em quatro ramos ; a 

grande importância política, económica, social e cultural da linhagem. Não 

ter em conta, à partida, estas condicionantes era ter de admitir que este 

estudo era impossível de realizar no âmbito de um colóquio como este. 
Assim, torna-se obrigatório assinalar previamente alguns limites que 

pusemos à nossa investigação. Por um lado considerámos primordialmente o 
posicionamento das personagens em relação · à expansão ultramarina, não 

analisámos em profundidade a sua relação com a Corte, nem mesmo durante 

o governo de D. Manuel I. Ignorámos, pois, muitos factos relativos à vida dos 

Noronhas no Reino durante esta época, tenha aliás abordado no trabalho de 

Jean Aubin, Vieille noblesse et temps nouveaux. Les humeurs du marquis de 
Vila Real, a publicar no volume III da colectânea Le Latin et L'Astrolabe . Por 

outro lado, o nosso enfoque deu-se essencialmente sobre o reinado do Ventu­
roso, constituindo as escassas páginas que dedicámos ao papel da linhagem 
durante o século XV apenas uma introdução geral. Isto mesmo deve 
entender-se no que se reporta a acontecimentos ligados à expansão, nomea­
damente os governos e combates marroquinos dos Noronhas, durante os 

reinados dos primeiros soberanos de Avis, aspecto que pode ser seguido nas 


